
PETIÇÃO 11.204 DISTRITO FEDERAL

RELATORA : MIN. CÁRMEN LÚCIA
REQTE.(S) : JAIR MESSIAS BOLSONARO 
ADV.(A/S) :ANTONIO CARLOS RIBEIRO FONSECA 
REQDO.(A/S) :ANDRE LUIS GASPAR JANONES 
ADV.(A/S) :MATHEUS MORAES EPHINA 
ADV.(A/S) :WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA 
ADV.(A/S) :MATEUS DE MOURA LIMA GOMES 

DESPACHO

PETIÇÃO.  QUEIXA-CRIME.  INFRAÇÃO  
PENAL  ATRIBUÍDA  A  DEPUTADO  
FEDERAL.  INTIMAÇÃO  DO  
REQUERENTE  E  DO  REQUERIDO  PARA 
MANIFESTAÇÃO  QUANTO  AO  
INTERESSE  NA  AUDIÊNCIA  PREVISTA 
NO ART. 520 DO CÓDIGO DE PROCESSO  
PENAL.  

1. Queixa-crime apresentada por Jair Messias Bolsonaro em desfavor 
de André Luis Gaspar Janones, Deputado Federal.

Sustenta o querelante que, “[n]o dia 31 de março de 2023, de forma livre,  
consciente e voluntária, com a única intenção de atingir a honra do querelante, o  
querelado publicou em seu perfil no Twitter a seguinte mensagem ofensiva:

Trump acaba de confirmar que se entregará à polícia na próxima  
terça-feira, dia 04, e o depoimento que o miliciano ladrão de joias vai  
dar à PF será um dia depois, na quarta dia 05!” (fl. 4, e-doc. 1)

Afirma que, “[n]o dia 05 de abril de 2023, mais uma vez, de forma livre e  
consciente, o querelado publicou uma segunda mensagem, igualmente ofensiva à  
honra do querelante (...) 

Hoje vocês tão aí se preparando pro feriado e o ladrãozinho de  
joias  se preparando para encarar a polícia.  É a  primeira de muitas  
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contas que o bandido fujão vai ter te que acertar” (sic, fl. 5, e-doc. 1).

Assevera que,  “nas mensagens publicadas pelo querelado, o querelante é  
expressamente  ofendido  ao  ser  chamado  de  ‘miliciano’,  ‘ladrão  de  joias’  
‘ladrãozinho de joias’ e ‘bandido fujão’” (fl. 5, e-doc. 1).

Alega que,  “de fato (pois é fato notório amplamente divulgado nos meios  
de comunicação), o querelante prestou depoimento à Polícia Federal, no último  
dia  05  de  abril,  em  uma  investigação  que  apura  o  recebimento  de  alguns  
presentes dados pelo Governo da Arábia Saudita ao Governo brasileiro há alguns  
anos. 

Portanto, apesar de não mencionar expressamente o nome do querelante,  
dúvida não há de que o querelado, de forma velada, nessas duas publicações está  
se referindo ao querelante” (fl. 5, e-doc. 1).

Sublinha  que,  “[n]o  dia  05  de  abril  de  2023,  o  querelado  fez  outra  
publicação  chamando  o  querelante  de  “assassino”,  afirmando  ainda  que  o  
querelante matou milhares de pessoas na pandemia (...)

O  assassino  que  matou  4  crianças  hoje  em  Sc  tinha  como  
inspiração um outro assassino: Jair Bolsonaro! Luiz Lima, autor da  
chacina, mantinha em suas redes de postagens enaltecendo o ‘capitão’  
que  matou  milhares  na  pandemia!  O  Bolsonarismo  deve  ser  
criminalizado assim como o nazismo!” (fl. 6, e-doc. 1).

Ressalta que “[o]s três tuítes publicados não deixam pairar dúvidas da  
vontade explícita (dolo) do querelado em macular à imagem e atacar a honra do  
querelante” (sic, fl. 7, e-doc. 1).

Sustenta que,  “[c]om relação ao crime de calúnia, o querelado praticou a  
conduta  ao  imputar  ao  querelante  falsamente  o  crime  de  homicídio,  quando  
afirmou que o ‘capitão’ matou milhares na pandemia. 

Com relação  ao  crime  de  injúria,  o  querelado  praticou  a  conduta,  pelo  
menos,  cinco  vezes,  quando  chamou  o  querelante  de  ‘assassino’,  ‘miliciano’,  
‘ladrão de joias’, ‘ladrãozinho de joias’ e ‘bandido fujão’” (fl. 7, e-doc. 1).
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Afirma  que  “as  manifestações  do  querelado  extrapolam  o  exercício  da  
liberdade de expressão (artigo 5°, III e IX, CRFB), uma vez que esta garantia  
constitucional não pode abrigar as publicações de conteúdo falso e imoral, que  
implicam em injustos penais” (sic, fl. 8, e-doc. 1).

Conclui  que  “as manifestações do querelado não estão  acobertadas  pela  
imunidade parlamentar (artigo 53 da CRFB), uma vez que as ofensas proferidas  
deliberadamente,  sem qualquer  contextualização  ou  veracidade,  não  guardam  
relação com o debate político, não são críticas políticas e, muito menos, confronto  
de ideias” (fl. 8, e-doc. 1).

Estes os requerimentos e o pedido:
“Diante de todo o exposto, devidamente processada e distribuída  

a presente Queixa-Crime, requer-se a Vossa Excelência que: 
a)  seja  o  querelado  notificado,  na  forma  do  artigo  4º  da  Lei  

8.038/90, para, querendo, apresentar sua resposta no prazo legal; 
b)  seja  intimado  o  Ministério  Público  para  que  se  manifeste  

acerca do recebimento da presente Ação Penal Privada; 
c)  em  seguida,  seja  a  presente  Queixa  recebida  e  julgada  

procedente  a  pretensão  acusatória,  para  condenar  o  querelado  nas  
penas previstas pelo artigo 138 e artigo 140, por cinco vezes, acrescido  
do aumento de pena previsto no artigo 141, inciso III, todos do Código  
Penal; 

d) seja fixado o valor mínimo para reparação dos danos causados  
pelos crimes praticados pelo querelado, na forma do artigo 387, inciso  
IV do Código  de  Processo  Penal,  cujo  parâmetro,  de  acordo com a  
Jurisprudência pátria, é de R$ 20.000,00 por cada ofensa proferida;

e)  seja  condenado  o  querelado  ao  pagamento  das  custas  e  
despesas  processuais,  assim como ao  pagamento  dos  honorários  de  
sucumbência a serem arbitrados na forma da lei” (fl. 10, e-doc. 1).

2. Em 31.10.2023, determinei fosse notificado o querelado, Deputado 
Federal  André  Luis  Gaspar  Janones,  para,  querendo,  nos  termos  da 
legislação vigente, oferecesse resposta no prazo máximo de quinze dias.
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3. Em 6.12.2023, na defesa preliminar, o querelado requereu:

“(i) inépcia da inicial que não discorreu sobre a suposta ofensa  
atingiu  a  esfera  objetiva  ou  subjetiva  à  honra  do  Querelante,  na  
medida  em  as  alegações  tidas  como  criminosas  correspondem  a  
afirmações genéricas e de cunho abstrato sem a individualização da  
vítima; 

(ii)  a  absorção  –  e  exaurimento  –  do  crime  de  injúria  pela  
calúnia,  na  medida  em que  as  declarações  tidas  como ofensivas  se  
limitam a um único e exclusivo fato;

(iii) atipicidade em razão da ausência de dolo específico;
(iv) atipicidade da conduta em razão da incidência da imunidade  

parlamentar;
Subsidiariamente,  deve  ser  o  Defendente  absolvido  

sumariamente  nos  termos  do  art.  397,  III,  CPP,  pois  o  fato  não  
constitui crime, pugnando-se desde já” (fls. 23-24, e-doc 14).

4.  Em 14.12.2023, a Procuradoria-Geral da República manifestou-se 
“pela designação de audiência de conciliação, na forma determinada pelos artigos  
520 e 521 do Código de Processo Penal” (e-doc.  19).

5. Intimem-se o querelante, Jair Messias Bolsonaro, e o querelado, 
Deputado Federal André Luis Gaspar Janones, para manifestarem-se, 
no  prazo  máximo  de  20  dias,  sobre  o  interesse  na  realização  da 
audiência prevista no art. 520 do Código de Processo Penal. 

6. Superado  esse  prazo,  manifeste-se  a  Procuradoria-Geral  da 
República (parágrafo único do art. 5º da Lei n. 8.038/1990).

7. Na sequência, retornem-me os autos imediatamente conclusos.
Brasília, 8 de janeiro de 2024.

Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora
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